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    A solidariedade é o sentimento que melhor expressa o respeito pela dignidade humana (FRANZ KAFKA).
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    INTRODUÇÃO 


    Na sociedade brasileira, encontram-se, diariamente, situações de desrespeito aos direitos humanos dos mais diversos grupos sociais. Muito se fala em grupos vulneráveis, sejam mulheres, pessoas negras, pessoas economicamente carentes, comunidade LGBTQIA+, pessoas com deficiência e neurodivergentes. A fim de reduzir e erradicar tal vulnerabilidade destes grupos, o Brasil tem trabalhado em instrumentos que efetivem e assegurem, de forma eficaz, seus direitos e sua dignidade.


    A temática acerca da necessidade de um tratamento jurídico a fim de assegurar igualdade para as pessoas com deficiência faz parte da abordagem da presente pesquisa, tema recorrente na sociedade brasileira diante da busca pela dignidade deste grupo social. Pode-se afirmar que questões que defendam os direitos das pessoas com deficiência surgiram principalmente após a Constituição Federal de 1988, destacando-se a promulgação da Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015, Estatuto da Pessoa com Deficiência (EPD), também conhecido como Lei Brasileira de Inclusão, decorrente da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, primeiro tratado internacional de direitos humanos que ingressa no ordenamento jurídico brasileiro como emenda constitucional.


    As pessoas com deficiência, é óbvio dizer, são cidadãs de direito como todas as demais pessoas e merecem iniciativas sociais e governamentais que assegurem o acesso a tais direitos de forma igualitária e acessível. Com o Estatuto, as questões que mais repercutiram em um primeiro momento, foram aquelas relacionadas com a capacidade civil e o direito de decisão sobre os atos de suas próprias vidas, além da convivência em um ambiente que promova o seu pleno desenvolvimento, ou seja, acessibilidade e inclusão.


    A Constituição Federal brasileira de 1988 tem como epicentro a dignidade da pessoa humana. No entanto, a partir do momento em que é necessária a criação de uma lei que traga a inclusão e a proteção de direitos e garantias de pessoas com deficiência pode-se notar que a máxima da dignidade não está sendo, de fato, efetivada de forma paritária.


    O princípio da solidariedade encontra-se no ordenamento jurídico pátrio como princípio constitucional e, dentre suas características e principais funções, consta buscar consolidar a dignidade da pessoa humana. A solidariedade muitas vezes vem acompanhada por um sentido de abdicar de uma vontade própria em prol dos demais, sendo confundida com caridade ou reconhecida apenas como virtude. No decorrer histórico, possuiu contemplações ligadas com a Revolução Francesa, sob a figura da fraternidade, além de contemplações ligadas à religião, em um sentido de caridade. No presente trabalho, a abordagem dar-se-á sobre a solidariedade em seu sentido jurídico, principiológico.


    A iniciativa proposta pela Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência, de 2006, a qual originou o Estatuto da Pessoa com Deficiência no Brasil, busca apresentar formas de tratamento, desenho universal, educação, trabalho, questões não-discriminatórias, de forma a fazer com que os Estados signatários passem a promover e assegurar, de forma específica, os direitos desse grupo em análise.


    A proposta da pesquisa consiste em um olhar sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência através do princípio da solidariedade, presente no ordenamento jurídico brasileiro e basilar para a concretização da dignidade da pessoa humana, de modo que o questionamento que se busca responder consiste em: considerando o cenário jurídico constitucional brasileiro e as atuais críticas que a doutrina especializada tem feito ao Estatuto da Pessoa com Deficiência no sentido de perquirir sobre a real proteção da dignidade da pessoa com deficiência, questiona-se: Há efetivação do Princípio Constitucional da Solidariedade pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência?


    Com abordagem a partir do método hipotético-dedutivo, a pesquisa se vale de duas hipóteses. Na primeira, observa-se a proteção da dignidade da pessoa com deficiência através do princípio da solidariedade por diversos dispositivos contidos no Estatuto da Pessoa com Deficiência. Já na segunda hipótese, verifica-se que muitos dos dispositivos contidos no Estatuto da Pessoa com Deficiência mais que proteger, desprotegem a pessoa ao incluí-la no sistema legal como capaz de direitos e obrigações quando de fato não possuem tal capacidade.


    Para tanto, a presente obra se subdivide em três capítulos. No primeiro abordar-se-á o histórico e acepções gerais dos
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